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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

No dia dezanove de dezembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número cento e dezasseis da Comissão Nacional de Eleições, na sala de

reuniões sita na Av. D. Carlos I, n." 128 -7." and,ar, em Lisboa, sob a presidência

do Senhor ]uiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Carla Lús, |oão Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva

A reunião teve início às 11 horas e foi secretariada por mim, João Almeida,

Secretário da Comissão.

1, PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. )oão Almeida pediu a palavra para fazet um relato

circunstanciado da sua deslocação à Jordânia, no âmbito do 15." Simpósio

Intemacional sobre os Assuntos Eleitorais, organizado com o apoio do ICIIS -

lntemational Centre for Parliamentary Studies, da Comissão Eleitoral

úrdependente da fordânia e do ECES - European Centre for Electoral Support, e

que decorreu entre os dias 4 e 6 de dezembro.

O Senhor Dr. ]oão Almeida referiu, em termos gerais, os moldes como foi

organizado o evento e fez uma síntese das aPresentações e dos temas

abordados, bem como dos diversos painéis de discussão, destacando aquele

que foi dedicado às novas tecnologias e ao voto eletrónico.

Em seguida, deu nota de que foi anunciada publicamente a data da realização

do evento que irá decorrer em Portugal nos dias 28 a 30 de maio do próximo

ano, perspetivando as necessidades logísticas e o apoio que a CNE irá prestar à

sua organização.

A Senhora Dra. Carla Lús pediu a palavra para dar nota de que seria pertinente

proceder a contactos com as diversas Universidades Portuguesas, solicitando o

envio dos trabalhos mais relevantes e que sejam recentes sobre matéria eleitoral,
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com o intuito de mapear esses trabalhos e eventualmente divulgá-los o âmbito

da conferência que irá decorrer no ano que vem.

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Direito à dis sa de

I

u s

2.02 - Participação de cidadão contra a Direção de Finanças de Ponta Delgada

por marcação de falta injustiÍicada em dia de dispensa - processo AL.p-

PPl207711226

constante que, a seguir, se tÍanscreve:-

«O candidato em questão comunicou à sua entiilaile empregadora, no dia 'LB de setembro

de 2017, que iria benefciar da dispensa para efeitos de campanhn eleitoral.

A entidade empregailora - Seruiço de Finanças ile Ponta Delgada - m.arcou 1 dia de

falta injustifcaila ao candiilato/trabalhailor, com o consequente ilesconto na

remuneraçiio, com base nas orientações de seraiço da Direção de Seroiços de GestÍÍo de

Recursos Humanos, inoocando o disposto no n.o 3 do artigo 253., ilo Código do

Trabalho "A falta de canilidato a cargo público ilurante o períoilo legal da campanha

eleitoral é comunicaila ao empregador com a antecedência mínima ile quarenta e oito

horas."

Da jurisprudência inoocada [Acórdão do Supremo Tribunal de lustiça de 21/05/2008

(Processo n.' 085600l é inequíooco que o direito de dispensa acarreta a ausência do

deoer de assiduidade e a ausência deste daer tem a implicação lógica imediata de níÍo

poderem ser registadas faltas - e mesmo que fossem justificadas - em di-as em que, por oia

da lei eleitoral - lei especial e, acresce, lei orgânica, preoalecendo sobre a legislação
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2. PERÍODO DA ORDEMDO DIA

2.01 - Ata da reunião pleniária n.' 115/CNED(V, de 14 de dezenbro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 115/CNE/XV, de 14 de

dezembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a InÍormação n." I-
CNE/2017 /643, que consta em Érnexo à presente ata, bem como a proposta dela
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subtração de todo e qualquer candidato ao poiler repressioo ilo Estado nas condiçts

fixadas no artigo 9."., institutos que constituem o fundamental do estatuto do candidato.

É neste plano, no de normas estatutárias estabelecidas com um fm próprio, e não no

plano dos direitos, liberdailes e garantias que a questão dezse ser colocada: quis o

legislador subtrair o candidato aos poderes que, dirigindo a sua atiaidade, profssional

ou geral, são suscetfuteis de perturbar a liberdade de ação das candidaturas e dos

candiilatos para fazerem umpanha eleitoral nas melhores condições possíaeis e sem

discriminação.

Não conheço norma (ignorância minha, por certo) que cometa a esta Comissão ou tão só

a autorize a contribuir Para umo maior tranquilidade ilaqueles a quem compete

organiznr o trabalho subordinado, ftequentemente conf'rontados com ausências

impreoistas (por óbitos, doenças ilos proprios e familiates, etc.) a que acrcscem as

decorrentes de raríssimos casos por forçn do estatuto dos candiilatos. Mas lá que lhe cabe

assegurur a igualdade de oportunidades e ile ação das candiilaturas, ltí isso cabe e, por

oia disso, cumpre-lhe garantir a eficácia dos institutos que a lei preoê com esse fm e não

o contrário.

Acresce que o legislador, profícuo a estabelecer condições para a imunidade fmda no

artigo 9.', optou por não condicionar o "direito" à dispensa. Será porque qualquet

condição, limitando em geral, a capaciilade de auto-organiztção das candiilaturas,

abriria a porta ao condicionamento por terceiros e à eoentual discàminação das

candidaturas?

Por fim, reafirmo aquilo de que sou, publicamente, coautor: o candiilato que utilize a

dispensa de funções deoe azsisar a hierarquia com a maior antecedência possíael. Uma

recomenilação diigida ao candidato no sentido de alcançar maior paz e menores custos

sociais em períoilo eleitoral, mas nunca para restaurar a possibilidade de condicionar ou

ilisciminar candiilatos por parte de quem, normalmente, dirige a utilização quotidiana

de fatia substancial do seu tempo»-

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração de voto:-

"Na situaçiio a que se refere o ponto da ordem de trabalhos em aPreÇo, o candidato e

trabalhador apenas comunicou à sua entiilade empregadora que iria utilizar a faculdade

Pá9. 5 de 35

\



9€ êP 9 69d

'sru&al sozotd ap oluauudun) o 4afiwa no sünlo)luo) sa95ü8uqo süua)

ap oquawudwnc otod sozatd soaou tutoSau 'sanpoqpqoq soaou tolnn toqloqul

o tuuot&otdat 'oldwaxa nd'otopo&atdwa apüp\ua own gtapod sanpo\pqo4 snas sop

suru no un ap üDuasna ap payozüt opu?paaluú oun uo) opuaqas gs 'sanpoqpqútl

snas sop úúu?sna u atqos opodwalo ogrSowro{u1 ap worluodsrp anb aruoltodwt

? süplqurcu oplsa anb ap o41qyd oSntas op og'\o|satd a watazuuSrc nqlaw

o'satlqyd sapopllw sop osw ou'a so$n) srül tutouru a apopntp ons ou sagidnsry

nltaa opou ap wazuu&n as anb satopotllúqo4 sop sapaaud oUDa as anb sapaplua

sq npuad atad 'opow a$ae 'oqlnqul ap opJalat Q saluaaw sag\aSuqo xowap

sap o1uawudwn) oú a fipoqpqatl op op\ataunual Q oauúpt olsrc op u?lo o{nu fi
opuapod 'soa4at{ru8ts ua[as solsnt *oq anb otot g og1'1 'o4pyd o\ratas o atad s"ln[atd

aaldur aquawa1uanba4'stcuqrtd sapüp!rua ap osor ou'a onpaSatdwa apüprrya aa4adsat

a and soçsnt úpt nü npaqpqa4 wn ap o\ntas oa u)u?sruJ o ,1ota8 opow wn aA

'fipnns o o4uaa pl anb payaotd o[as anb

atnS{o aq1 as anb wtssa otopoSatdwa apüpqua o nwo{w aaap npúqpqútt o soplpnp

úutJa safiaap a sordltuud so ttdwnt atod anb ap oruauryuarua ossou g ,apoplnu{ pq

Wmlllln anb ap oypsqa úzau a üqual opu anb apuu 'opou ousau oq .palssod a{as

aq1 anb wrssa sagJun{ soa4adsat sop osuadxp ap apappta{ p Jauúat ap ogrJuaqur ans

a atopo&atdwa apüp4ua úns a )o)tunuor yfiaap npoqpqotl o anb oluautpualua ossou

g 'xaary11do sanaap a solafip so a sutaS sordlcuttd sru1 aquoc wa opu4 a owqsqü u:l

'apop1oa1 a ogSawolur

'opSatoqalot 'g{-aoq ap safiaap so aluawapvuStsap toqlüqúq ap sagJalat sou saçtod sop

saâaap a solúttp soü a ota4p ap sntaS soú1cuud soo Duo) ottyssnau gtas ogqsanb

oqsa a a1sodsat np otod'oqta{a o otad ozotd wn aJapqú$a oyu lal ú anb a opuapuaqy

'opal srüu opmtpat Dl truaaap

o as no aquao{ns fit utopúSatdua apop4ua ons 4 oginrunuoc 1ol za{ rcpaqloqotl o anb

uox uJuApnalua D as nqús ap ogpanb ú as-noluuaq oquod alsap ogssrcsrp a asqyuo aN

'ütaJtut as o\ntas oo mtugsna ans o anb ua olüp 'lütolap

oualuu up ou sag5un{ saarladsat sap oolJ,Exa oo osuad*p ap

S3Q5E-E rO -rvNor3VN O!§Srno3

\
(U'

uo) üp oDlut oo t



(n)
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

No processo em apreço não é carreada informação que permita concluir de modo

inequíooco que o trabalhador não cumpriu os princípios e detseres supra referidos, razio

que me leoou a ootar faooraoelmente a respetioa proposta de deliberação. Em todo o

caso, atenta a discussão haoida, importa sublinhar que as normas eleitorais não afastam

os princípios gerais de direito e os detteres que com elas sejam compatíoeis,

designadamente os detseres de boa-fé, colabora@o, informação e lealdade. Na questão da

comunicação por parte do candidato trabalhailor à sua entidaile patronal da sua intenfio

de utilimr a dispensa de seroiço para efeitos ile campanha eleitoral tal signifca que o

trabalhailor deoe informar a sua entidade empregadora com a máxima antecedência

possíoel.

Aliás, afgura-se-nos que a CNE jri acolheu este entenilimento, nomeailamente, nas

respostas a perguntas frequentes que ilisponibilim no seu sítio web:

Para efeitos ile dispensa do trabalho paru fazet campanha eleitorul o que deoo

fazer perante a minha entiilaile patrcnal?

Dezte comunicar, com a antecedência ue lhe íoel a intenção de gour a dispensat1 lros§

ile trabalho para efeitos de campanha eleitoral. Poile comprotsar que é canilidato atraaés

de certidão passada pelo tribunal onde tmhn siilo apresentaila a canilidatura e de que

conste tal qualidade. (Sublinhado nosso)

Fonte:

http://zotno.c ne.ot /fao2/97 /90

2.03 - Pedidos de esclarecimento Íelativos à dispensa de Íunções ou de

atividade profissional em dias de Íérias e de descanso semanal (E-7714 e

E-7304)

A Comissão apreciou a documentação referente a este Ponto da ordem de

trabalhos e deliberou, por unanimidade, submetêlo à próxima reunião plenária
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Dano em material de propaganda

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2017 /641, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:-

«Encontra-se cometida à Comissão Nacional de Eleições a competência específica para

assegurar a igualdade de oportunidades de açdo e propaganda das candidaturas (alínea

d), do artigo 5." da Lei n.'7L/78, de 27 de dezembro).

Desde a publicação do deueto que mnrque a data do ato eleitoral (Decreto n." L5/2017,

de 12 de maio) os caniliilatos e os partiilos políticos, coligações ou grupos ile cidailãos

eleitores que os propõem têm direito a igual tratamento por parte das entidailes públicas

e priaadas a fim de efetuarem, liaremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atioidade de propaganda político-partidária, tenha ou não cariz eleitoral, seja qual for
o meio utilimdo, é liare e pode ser ilesenwhida, fora ou dentro dos períodos ile

campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressamente preoistas na lei.

O exercício da atioidaile de propaganila em lugar ou espaço público é lfure, seja qual for
o meio utilizado, estando as exceções à liberdaile ile propaganda expres$ e

taxatiaamente prmistas na lei.

O n." 1 do artigo 1.75." da Lei Orgânica n.' 12001, de LtI ile agosto, prescreoe que

"Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfgurar ou por qualquer forma inutilizar ou

tornar inelegíoel, no todo ou em pafie, material de propaganila eleitoral ou coloctr por

cima dele qualquer outro material é puniilo com pena de pisão até 1 ano ou pena de

multa até L20 dias."

As condutas descritas sdo suscetíaeis de integrar o ilícito uiminal a que aluile o citado

artigo'1-75.o. Tendo o participante referido que dos factos reportados será apresentada

queim junto dos seroiços do Ministéio Público, não existem outras medidas a

promoaer por esta Comissão, reiterando-se o enaio da participação em causa à entidade

competente."
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2.05 - B.E. I Vandalização de cartazes na freguesia do Seixo, em Monteiror-o-

Velho - Processo AL.P-PP/2017I595

2.06 - Esquadra do Machico I

Freguesia de Machico por

Processo AL.P -PP I 2077 I 660

Participação do

vandalismo em

Presidente da Junta de

cartaz de propaganda -

2.09 - Cidadão I Destruição de propaganda política da CDU na freguesia de

Mouronho, em Tábua - Processo AL.P-PP/2O171772

2.10 - CDU I Destruição de material de propaganda política na freguesia do

Beato, em Lisboa - Processo AL.P-PP1201711003

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2017 /641, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:-

<<Encontra-se cometiila à comissão Nacional de Eleições a competência específica para

assegurar a igualilaile de opoúunidailes ile ação e propaganda das candidaturas blínea

d), do artigo 5.' ila Lei n." 71/78, de 27 de dezembro).

Desile a publicação ilo decreto que marque a data do ato eleitoral (Decreto n.'15/2017,

de 12 de nuio) os candiilatos e os partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos

eleitores que os pro?õem têm direito a igual tratamento por parte ilas efitiilades pitblicas

e pioadas a fim de efetuarem, lioremente e nas melhores conilições, a sua campanha

eleitoral.

A atiaidaile de propaganila político-partidária, tenha ou não cariz eleitoral, seia qual for

o meio utilizailo, é liore e pode ser ilesenoohtiila, fora ou dentuo ilos períoilos de

campanha, com ressalaa ilas proibições e limitações expressamente preoistas na lei.

O exercício da atioidade de propaganda em lugar ou espaço público é liore, seja qual for

o meio utilizado, estando as exceções à liberdade de propaganda ea?tessa e

taxatioamente preztistas na lei.

O n.o 1 ilo artiTo 175.' da Lei Orgânica n." 7/2001, de 7tl ile aSosto, prescreoe que

"Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurat ou por qualquer forma inutiliztr ou

tomar inelegízsel, no todo ou em Parte, material de propaganila eleitoral ou colocar por
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cima ilele qualquer outro material é punillo corn pena ile prisão até 1)o ou pma de

multa até 120 dias." "

As condutas descritas são suscetíaeis de integrar o ilícito criminal a que alude o citado

artigo 175.", pelo que deoem os processos ser remetidos aos seraiços do Ministério

Público, a quem compete a inaestigação e promoção da ação penal."

2.07 - Divisão Policial da PSP de Oeiras I Danos em cartaz de propaganda

política da coligação PPD/PSD.CDS-PP.PPM - Processo AL.P-PPI2O1Z1667

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2017 /647, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:-

"Encontra-se cometida à comissão Nacional de Eleições a competência específica para

assegurar a igualdade de oportuniilades de ação e propaganila ilas candidaturas (alínea

d), do artigo 5.' da Leí n.'71/78, ile 27 de dezembro).

Desde a publicação do ilecreto que marque a ilata do ato eleitoral (Deueto n.. 15/2017,

de 12 ile maio) os candidatos e os partiilos políticos, coligações ou gtupos ile ciiladãos

eleitores que os propõem têm direito a igual tratamento por parte das entiilades públicas

e priaadas a fim de efetuarem, litsremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atioidade de propaganda político-partiddria, tenha ou não cariz eleitoral, seja qual for
o meio utilizado, é liore e pode ser desenaoloida, fora ou dentro dos períodos ile

campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressamente prezsistas na lei.

O exercício da atioidade de propaganda em lugar ou espaço público é livre, seja qual for
o meio utilizado, estando as exceções à liberdade de propaganda expres$ e

tamtiaammte preaistas na lei.

O n.'1 ilo artigo 1.75." da Lei Orgânica n." 12001, ile 14 ile agosto, prescreae que

" Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurar ou por qualquer forma inutilimr ou

tornar inelegíoel, no todo ou em parte, material ile propaganda eleitoral ou colocar por

cima dele qualquer outro material é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de

multa até 120 dias."
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As condutas descitas são suscetírseis de integrar o ilícito ciminal a que alude o àitado

artigo 175.". Tendo a Diaisão Policial da PSP de Oeiras remetido o auto de notícia aos

competentes sentiços do Ministério PtLblico, não existem outras meilidas a promooer por

esta Comissão, reiterando-se o enoio do auto de notícia em causa à entidade

l

2.08 - Coligação (PPD/PSD.CDS-PP)" UNIDOS PELO CONCELHO DE

MONCORVO" I Vandalização de cartazes de propaganda - Processo

AL.P-PPl20t71769

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2017 / 641, qlue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:-

«Encontra-se cometida à Comissão Nacional de Eleições a competência específica para

assegurar a igualdade de oportunidades de ação e propaganda das candidaturas (alínea

d), do artigo 5." da Lein.'71./78, de 27 ile dezembro).

Desde a publicação do deueto que marque a data do ato eleitoral (Decreto n." L5/201.7,

de 1,2 de maio) os candidatos e os partidos políticos, coligações ou grupos de cidadÍÍos

eleitores que os propõem têm direito a igual tratamento por parte das entidades públicas

e prioadas a fm de efetuarem, liaremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atfuidade de propaganda político-partiddria, tenha ou níÍo cariz eleitoral, seja qual for
o meio utiliznilo, é liore e pode ser desentsolaida, fora ou dentro dos períoilos de

campanha, com ressalaa das proibições e limitações expressamente preaistas na lei.

O exercício da atioiilade de propaganda em lugar ou espaço público é liore, seja qual for
o meio utilizado, estando as exceções à liberilade de propaganda expressa e

taxatiaamente preaistas na lei.

O n." 1 do artigo 175." da Lei Orgônica n." 1.2001, de 14 de agosto, prescreae que

"Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfgurar ou por qualquer forma inutilizar ou

tornar inelegíoel, no todo ou em parte, material de propaganda eleitoral ou colocar por

cima dele qualquer outro material é punido com pma de pisiÍo até 1 ano ou pena de

multa até 120 dias."
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As condutas descitas são suscetíaeis de integrar o ilícito timinal a que arutlb o citado

artigo 175.'. Tendo o participante referido que apresentou denúncia junto dos seroiços

ilo Ministério Público de Torre de Moncoruo, não existem outras medidas a promooer

por esta Comissdo, reiterando-se o enaio da participação etn causa à entidade

competente.»

2,11 - Comunicação da PSP - Comando Metropolitano de Lisboa - Divisão

Policial de Oeiras (NPP: 469187/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

«A participação refere-se a uma situaçíÍo em que a Polícia de Segurança Pública foi

chamada a interoir, por um candidato, dado que dioersos cidadãos estaiam a indicar o

sentido de aoto aos eleitores.

Os ciiladãos aisados foram idmtificailos, refutaram as acusações e informaram que

faziam o encaminhafiento dos eleitores para as secções de ooto respetioas e

acompanhatsam as pessurs com dificulilades.

No auto ile notícia é ainila referido que o presidente da União das luntas ile Freguesia de

Carnaxide e Queijas se etcontraoa junto do paoilhiÍo onde funcionaoam as assembleias

de ooto e que o mesmo já tinha siilo abordailo por oários delegados para abandonar

aquele local.

De acordo com o disposto no artigo 124." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções ile ooto e num raio ile '1.00

metros a contar dos mesmos é proibida a presença ile forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necesxrio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro do edificio da assembleia ou secçiio de ooto quer na sua

proximiilaile, ou ainda em caso ile desobeiliência às suas ordens, pode o presidente da

mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que possíael

por escito, ou, no caso ile impossibiliilade, com menção na ata eleitoral ilas razões da

requisição e do período da presença de forças de segurançn.

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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2.L2- Comunicação da PSP - Comando Metropolitano de Lisboa -

Policial de Oeiras (NPP: 468801/20L7)

lvlsao

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que foi solicitaila a interaenção ila Polícia ile Segurança

Pública, por um cidailão, por estar a ser exerciila coação sobre os eleitores no exterior ila

assembleia de ooto.

De acordo com o disposto no artigo 124." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de 100

metros a contar dos mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer ilentro do ediftcio da assembleia ou secção de ooto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de ilesobeiliência às suas ordms, pode o presiilente ila

mesa, consultada esta, requisitar a presmça de forças ile segurança, sempre que possfutel

por escito, ou, no caso de impossibilidaile, com menção na ata eleitoral ilas razões ila

requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante de força ile segurança que possua indícios seguros de que se exerce sobre

os membros da mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisição pode interoir por iniciatioa propia, a fm de assegurar a genuiniilaile do

processo eleitoral, deoendo retirar-se logo que lhe seja formulado peiliilo nesse sentiilo

pelo presidente ou por quefi o substitua, ou quando oerifique que a sua presença jtí não

se justifca.

Nestes casw, as operações eleitorais na assembleia ou secção de ooto são suspensas, sob

pena de nulidade da eleição, até que o presidmte da mesa considere oeificadas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessário, o comanilante da força de segurança, ou um seu delegado

creilenciado, pode zsisitar, desarmado e por um período máximo de ilez minutos, a

assembleia ou secçiÍo ile ttoto, a fim de estabelecer contacto com o presiilente ila mesa ou

com quem o substitua.
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Acresce que, nos termos do disposto no artigo L77.'da Lei Eleitoral dos Orgãos das

Autarquias Locais, é proibiila a propaganila eleitoral por qualquer meio na oéspera e no

dia da eleiçíÍo e que a coação do eleitor é punida nos tetmos do artigo 185." da mesma lei'

Na participação é refeido que os factos foram participados aos seraiços competentes do

Ministério Público, pelo que niio existem meiliilas a adotar pela Comissão Nacional de

Eleições.

Notifque-se a preseflte deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

comanilante ilo Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de segurança Ptública,

bem como aos interuenientes referidos na participação."

2.13 - Comunicação da PSP - Comando Metropolitano do Porto - Divisão

Policial de Matosinhos (NPPz 46879412077)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que a presidente ila mesa de ttoto n.o 3, na união das

Freguesias ile s. Mamede de lnfesta e senhora da Hora, solicitou a intensençíÍo da

Polícia de Segurança Pública ileoido à presença de um candidato na sala onde se

encontraaam instalailos os seroiços da junta de fieguesia.

De acordo com o ilisposto no artigo 124." da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleits e secções de ooto e num raio de '100

metros a contar dos mesmos é proibida a presença ile forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessáio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou aiolência, quer dentro do edifício da assembleio ou secúo de aoto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da

mesa, consultaila esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que possíttel

por escrito, ou, flo caso de impossibilidade, com menção na ata eleitoral das razões da

requisição e ilo período ila presença de forças ile segurança.

O comandante de força de segurança que possua inilícios seguros de que se exerce sobre

os membros da mesa coaçíÍo frsica ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisição pode interoir por iniciatitta própria, a fim de assegurar a gmuinidaile do
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processo eleitoral, deoenilo retirar-se logo que lhe seja formutailo peiliilo neàse seatiilo

pelo presidente ou por quem o substitua, ou quanilo oerifrque que a sua presença já não

se justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secção de wto são suspensas, sob

pena de nulidaile da eleição, até que o presidente ila mesa consiilere oerificailas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessário, o comandante da força de segurança, ou um seu delegado

credenciado, pode aisitar, desarmailo e por um período mdximo de dez minutos, a

assembleia ou secção de aoto, a fm de estabelecer contacto com o presiilmte da mesa ou

com quem o substitua.

Sobre a presença dos caniliilatos nas assembleias de aoto é entenilimento da Comissão

Nacional de Eleições que, apesr ile possfuel, só se justifca na ausência do respetioo

delegailo. Ainila assim, os caniliilatos e os mandatdrios das candidaturas que exerçam o

direito de fscalização nas assembleias de ooto, não podem praticar quaisquer atos ou

contribuir, de qualquer forma, para que outrem os pratique, que constituam, ilireta ou

indiretamente, propaganila à sua candidatura, nem podem entrar rras assembleias de

aoto acompanhados por comitioas ou apoiantes.

Da participaçiio resulta que, quando a Polícia ile Segurança Pública chegou ao local, já a

situação se encontraoa resolaida, pelo que não existem meilidas a adotar pela Comissão

Nacional de Eleições.

Notifique-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comanilo Metropolitano do Porto ila Polícia de Segurança Pública, bem

como aos interuenientes referidos na participaçdo."

2.14 - Comunicação da PSP - Comando Metropolitano do Porto - Divisão

Policial de Matosinhos (NPPI 46865712077)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

"A participação refere que a interuençiio da Polícia de Segurança Pública foi solicitada,

por um candidato e pela secretdria da secçíio de aoto n.o 5, por se oerificar que um
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Da participação resulta que, quanilo a Polícia de Segurança Pública chegil ao local, jrí a

situação se encontraaa resok ida, pelo que não eistem medidas n adotar pela Comissão

Nacional ile Eleições.

Notifique-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante ilo Comando Metropolitano do Porto ila Polícia ile Segurança Pública, bem

como aos interoenientes referidos na participaçíio."

2.15 - Comunicação da PSP - Comando Regional da Madeira - Divisão Policial

do Funchal (NPP: 400411/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A interoenção ila Polícia de Segurança Pública foi solicitada por um delegado que

aeificou que uma delegada de outra canilidatura acompanhou um eleitor à cabine de

ooto, suspeitando-se que tenha sido ela a ootar pelo referiilo eleitor.

De acordo com o ilisposto no artigo L24." da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de L00

metros a contar dos mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou aiolência, quer dentro do edificio da assembleia ou secção de ztoto quer na sua

proximiilade, ou ainda em caso de desobeiliência às suas orilens, pode o presiilente da

mesa, consultaila esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que possíoel

por escrito, ou, no caso de impossibilitlade, com menção na ata eleitoral ilas razões da

requisição e do período da presença de forças de segurança.

O comandante de força de segurança que possua indícios seguros de que se exerce sobre

os membros ila mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente ile fazer a

requisição pode interoir por iniciatkta propria, a fm de assegurar a genuinidaile do

processo eleitoral, ileoendo retirar-se logo que lhe seja formulnilo pedido nesse sentido

pelo presiilente ou por quem o substitua, ou quando oerifrque que a sua presença já nÃo

se justifica.
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Resulta da participação que a presidente da mesa informou que a situação em c, síl

suscitou qualquer protesto dos ilelegados das candidaturas e que o eleitor trotou sozinho,

pelo que não existem medidas a adotar pela Comissão Nacional ile Eleições.

Notifique-se a presente ileliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Regional da Madeira da Polícia de Segurança Pública, ban

como aos interoenientes referidos na participação.»

2.16 - Comunicação da PSP - Comando Metropolitano de Lisboa - Divisão

Policial de Cascais (NPP: 467932120171

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A Polícia de Segurança Pública foi solicitada a interoir numa assembleia de ooto por

existir um desentendimento entre o presidente da mesa e um delegado, uma oez que não

estaria a ser salaaguardado o segreilo de ooto.

No auto de notícia é ainda referiilo que a aotação foi suspensa na secção de ooto em

causa, que com a intelaenção ila Polícia de Segurança Pública foi recolocaila a posição

da mesa de ooto, para que os membros de mesa não pudessem oisualizar o seúido ile

ooto dos eleitores e que o delegado em causa exibia duas pulseiras da coligação Vioa

Cascais com os símbolos dos respetiws partidos que a integram.

De acordo com o disposto no artigo 124.' da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de 100

metros a contar dos mesmos é proibiila a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessdrio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou ttiolência, quer dentro do edificio ila assembleia ou secção de ooto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso ile desobeiliência às suas ordms, pode o presidente da

mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que possktel

por escrito, ou, no caso de impossibiliilaile, com menção na ata eleitoral ilas razões da

requisição e ilo período da presmça de forças de segurança.

O comandante de força de segurança que possua indícios seguros ile que se exerce sobre

os membros da mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

I
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requisição pode interair por iniciatioa propria, a fim de assegurar a genuin do

processo eleitoral, deoendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse smtido

pelo presidente ou por quem o substitua, ou quando oeifque que a sua Plesença iá não

se justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secção de ooto são suspensas, sob

pena de nuliilade da eleição, até que o presidente da mesa considere tseÜcadas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenila neces*íio, o comandante ila força de segurança, ou um seu delegado

creilenciado, pode aisitar, desarmado e por um período máximo de ilez minutos, a

assembleia ou secção de aoto, a fim ile estabelecer contacto com o presidente da mesa ou

com quern o substitua.

É entendimento da ComissíÍo Nacional de Eleições que a disposição da mesa e das

câmaras de ooto deoe ser ailequaila ao cumpimento de dois obietiaos: preseroat o

segredo de aoto dos eleitores, por um lailo e, Por outÍo, impedir a possibilidaile de fraude

sem prejuilicar o primeiro destes objetittos, o qual ileoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, compete aos membros das mesas eleitorais, ainda antes de declarar iniciadas as

operuções eleitorais, garantir que a disposição ila mesa e das cômatas de ooto é,

sobretudo, adequada a preseroar o segreilo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetiao, é admissfuel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e dos delegados.

Acresce que os ilelegailos, no exercício ilas suas funções, não podem exibir elementos de

propaganda, designadamente símbolos, siglas, sinais, distintioos ou autocolantes ile

quaisquer listas, que possam oiolar o ilisposto no artigo 123." da Lei Eleitoral dos

Órgíios das Autarquias Locais, nos termos do qual é proibida qualquer propaganda nos

edifícios das assembleias ile ooto e até à distância ile 50 metros.

A realiução de propaganda no dia ila eleição em assembleia de ttoto ou nas suas

imediações é punida nos termos do artigo 177." da mesma lei.

No auto de notícia em apíeço é refeiilo pelo agente ila Polícia ile Segurançn Pública que

" o DELEGADO em questão trajaaa num dos pulsos, duas pulseiras, uma ile cor azul e

outra de cor laranja, com as indicações "VIVA CASCAIS", alusioa à coligação CDS'
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PP/PSD, eoidenciando desta forma, sem a menor margem para dúzrida lizaçdo de

propaganda eleitoral, ile forma gráfica, por parte do refendo DELEGADO, em ilia ile

eleições e no interior da assembleia de ooto. A situação referida configura um ilícito

eleitoral de natureza criminal, pelo que delibera-se remeter os elementos ilo processo aos

seroiços competentes do Ministério Público.

Notifique-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de Segurunça Pública,

bem como aos intentenientes referidos na participaçãl.»

2.17 - Comunicação da GNR - Comando Territorial do Porto - Posto Territorial

de Alfena N.' 639/17IINQ)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO auto de ocorrência refere que foi solicitada a interoenção da Guarda Nacional

Republicana por um delegado da canilidatura ilo Partiilo Socialista se encontrar nos

seroiços da lunta de Ereguesia a suscitar suspeitas sobre o comportamento dos

funcioruíios da lunta de Freguesia de Alfena.

De acorilo com o ilisposto no artigo 1-24." da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de aoto e num raio de '1.00

metrcs a contar dos mesmos é proibida a presença de forças militares ou ile segurança.

Apenas, quando for necessdrio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secção de ooto quer na au
proximidaile, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da

mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças ile segurança, sempre que possíoel

por escrito, ou, no caso de irnpossibilidade, com menção na ata eleitoral das razões da

requisição e do período da presença de forças ile segurança.

O comandante de força de segurança que possua indícios seguros ile que x exerce sobre

os membros da mesa coação fisica ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisição pode interoir por iniciatiaa propria, a fm de assegurar a gmuinidaile ilo

processo eleitoral, detsendo retirar-se logo que lhe seja formulailo pediilo nesse smtiilo
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Notifique-se a presente deliberação ao Senhor Comandante Geral da uarda Nacional

Republicana e ao Senhor Comandante do Comando Territorial da Guarda Nacional

Republicana do Porto, bem como aos interttenientes referidos na participação.,

2,18 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPPz 467992120171

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causo refere-se a uma situaçíio em que a Polícia ile Segurança

Pública foi chamada a intensir, pelo delegado de uma candidatura, por este ter siilo

impediilo de entrar nos sentiços da lunta de Freguesia.

De acordo com o disposto no artigo 1.24." da Lei Êleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de -100

metros a contar dos mesmos é proibiila a presença de forças militares ou ile segurança.

Apenas, quando for neces*írio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou aiolência, quer dentro do edificio da assembleia ou secção ile ooto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, poile o presiilente da

mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre qte possktel

por escrito, ou, no caso de impossibilidade, com menção na ata eleitoral das razões da

requisição e do período da presença de forças ile segurança.

O comandante de força de segurança que possua indícios seguros de que se exerce sobre

os membros da mesa coação física ou psíquica que impeça o presiilente de fazer a

requisição pode interoir por iniciatioa propria, a fm de assegurar a grnuinidade ilo

processo eleitoral, deoendo retirar-se logo que lhe xja formulado pediilo nesse sentido

pelo presidente ou por quem o substitua, ou quando aerifique que a sua presença já não

se justifca.

Nestes casos, as opelações eleitorais na assembleia ou secçiÍo de ooto síÍo suspensas, sob

pena de nulidade da eleição, até que o presidente da mesa considere oeificadas as

condições para que possam prosseguir.

i
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Quando o entenda necessário, o comandante da força de seguranÇa, ou um seu delegado

credenciado, pode oisitar, desarmado e por um período nuÍximo de dez minutos, a

assembleia ou secção de ooto, a fim de estabelecer contacto com o presiilente da mesa ou

com quem o substitua.

Acresce que, nos termos do disposto no artigo 86." da Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais, caila entiilade proponente ilas candiilaturas concorrentes tem o

ilireito ile designar um delegado efetioo e outro suplente para cada assembleia de ooto, os

quais detrem apresmtar-se deoidamente credenciados.

Aos delegailos compete acompanhar e fiscaliznr as operações de ootafio e de apuramento

dos resultados e, an geral, assegurar a obseroância da lei eleitoral, sendo-lhes conferidos

os poderes de ocuparem os lugares mais próximos da mesa da assembleia de aoto,

consultar a todo o momento as cópias dos cadernos de recenseamento eleitoral utilizndas

pela mesa da assembleia de aoto, ser ouoidos sobre todas as questões suscitadas durante

o funcionamento da assembleia de ooto e apresentat, oralmente ou por escrito,

reclamações, protestos ou contruprotestos relatitsos às operações de ttoto.

Para os efeitos preaistos no artigo 104.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autatquias

Locais os seroiços da junta de freguesia ileaem funcionar em locais ile atendimento

público, não podenilo os delegailos das candiilaturas ser impedidos de neles circulnr.

Em face dos elementos constantes do auto de ocorrência não eistem medidas a adotar

pela Comissõo Nacional de Eleições.

Notifque-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Regional ilos Açores da Polícia de Segurança Pública, bem

como aos interoenientes referidos na participação.»

2.19 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPP: 46923712017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O auto de notícia em causa refere que a Polícia de Segurança Pública foi chamada a

interoir, pelo delegado da candidatura do Partido Socialista por ter oerificado que uma
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colaboradora da lunta de Freguesia de Rnbo de Peixe estaria a sugerir a u eleitor que

ootasse no Partido Social Democrata e que os factos foram participados aos Seruiços do

Ministério Público de Ribeira Grande.

De acordo com o disposto no artigo 1.24." da Lei Eleitoral dos Órgiios das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de '100

fietros a contar ilos mesmos é proibida a presença de forças militares ou ile segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secção de ooto quer na sw

proximiilade, ou ainda em caso de ilesobeiliência às suas orilens, poile o presiilente ila

mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que posshnl

por escito, ou, no caso ile impossibilidade, com menção na ata eleitoral das razões ila

requisiçiÍo e do peiodo da presença de forças de segurança.

O comandante ile força de segurança que possua indícios seguros de que se exerce sobre

os membros da mesa coação física ou psíquica que impeça o presidente ile fazer a

requisição pode interoir por iniciatioa própria, a fim de assegurar a gmuinidaile do

processo eleitoral, deaenilo retirar-se logo que lhe seja formulado pediilo nesse smtiilo

pelo presidente ou por quem o substitua, ou quanilo t:erifique que a sua presença jti não

se iustifca.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secçõo de ooto são suspensas, sob

pena de nulidaile da eleição, até que o presidente da mesa considere oerifcailas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenda necessário, o comanilante da força de segurança, ou um seu ilelegailo

credenciado, pode oisitar, desarmado e por um pertodo máimo ile dez minutos, a

assembleia ou secção de ooto, a fim de estabelecer contacto com o presideate da mesa ou

com quem o substitua.

Acresce que a realiução de propaganda no dia da eleiçíÍo e a oiolação dos ilmeres de

neutralidade e de imparcialidade configuram ilícitos de natureza penal. Verificando-se

que a participação em causa foi já remetida aos seroiços competentes do Ministério

Público, não existem outras medidas a adotar pela Comissão Nacional de Eleições.
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Notifique-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao

Comandante do Comando Regional dos Açores da Polícia de Segurança Pública, bem

como aos interaenientes referidos na participação.»

2.20 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPP: 468008/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO auto de notícia refere que a Polícia de Segurança Ptrblica foi chamaila a interztir por

uma trabalhailora da lunta ile Freguesia de Rnbo de Peixe estar a sugerir aos eleitores

que ootassem no Partiilo Social Democrata.

De acordo com o disposto no artigo L24.' da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio ile 100

metros a contar dos mesmos é proibida a presença de fotças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou t;iolência, quer dentro do edifício da assembleia ou secção de ttoto quer na sua

proximiilade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presiilente da

mesa, consultada esta, requisitar a presença ile forças de segurança, sempre que possíoel

por escrito, ou, no caso ile impossibiliilade, com menção na ata eleitoral das razões da

requisição e do período da presença de forças ile segurança.

O comandante de força de segurança que Possua inilícios seguros de que se exerce sobre

os membros da mesa coação fsica ou psíquica que impeça o presidente de fazer a

requisiSo pode interoir por iniciatioa propria, a fim de assegurar a geauinidade ilo

processo eleitoral, ileoenilo retirar-se logo que lhe seia formulailo pedido nesse sentido

pelo presidente ou por quem o substitua, ou quando oeifique que a sua presença já não

se justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secção de ooto são susposas, sob

pena de nulidade da eleição, até que o presiilente da mesa considere zserificadas as

condições para que possam prosseguir.

,; or
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Quando o entenda necessáio, o comanilante ila força ile segurança, ou ut\ seu delegailo

creilenciado, pode oisitar, desarmado e por um períoilo truiximo de dez minutos, a

assembleia ou secção de ooto, a fim de estabelecer contacto com o presidente da mesa ou

com quem o substituq.

Acresce que a realização de propaganda no dia da eleição e a oiolação dos ileoeres de

neutralidade e de imparcialiilade configuram ilícitos de natureTa penal. Verifcando-se

que a participaçiÍo em causa foi já remetida aos seroiços competentes ilo Ministéio

Público, não existem outras medidas a ailotar pela Comissão Nacional de Eleições.

Notifque-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Regional dos Açores ila Polícia de Segurança Pública, bem

como aos interaenientes referidos na participação.»

2.21 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPP: 468048/2017)

A Comissáo tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O auto de notícia remetido à Comissão Nacional de Eleições não se encontla completo,

pelo que não é possíael iilentifcar os factos que foram participados à Comissão Nacional

de Eleições.

Na sequência de contacto estabelecido com a esquadra de Rabo de Peixe niÍo foi possfuel

obter a informação em falta.

Verifica-se, contudo, que os factos participados jd foram comunicados aos seraiços

competentes do Ministério Ptúblico, pelo que não existem mediilas a ailotar pela

Comissão Nacional de Eleições."

2.22 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPP:4680622017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação refere que a Polícia de Segurança Pública foi chamada a interoir, por

uma cidadã, que oerificou que, na assembleia de wto de Calhetas, estaoa um delegado do
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eleitorais, garantir que a disposiçíio da mesa e das câmaras de ooto é, sobretudo,

adequada a preseroar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for necessário à

prossecução de tal objetizto, é ailmissfuel que os eleitores fiquem fora do ângulo de uisão

da mesa e delegados.

Aos delegados compete acompanhar e fiscalizar as operações de ootação e de apurameato

de resultados eleitorais, cabendo-lhes, em geral, assegurar a obseraância da lei eleitoral,

aelar pela transparência do processo e lutar pela defesa da legalidaile, tendo, como

qualquer cidadão, o deoer de colaborar com a ailministração eleitoral. Para o efeito, os

ilelegados têm os poderes consignados no artigo 88." da Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais, designadamente o ile ocuparem os lugares mais próximos da mesa da

assembleia de ooto de modo a poderem fiscaliznr todas as operações ile ootaçtio.

Da participação em causl resulta que os factos foram participailos aos Seruiços do

Ministério Público, pelo que niio existem meilidas a ailotar pela Comissão Nacional de

Eleições.

Notifique-se a presente deliberaçdo ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Regional dos Açores da Polícia de Segurança Pública, bem

como aos interoenientes referidos na participação.,

2.23 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPP:468126/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

Éu1exo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO auto de notícia em causa refere que a Polícia de Segurança Pública se deslocou à

assembleia de ooto n.o 2 na freguesia de Rabo de Peixe, por se oerificar que uma eleitora

pretendia entregar um boletim de aoto que trazia preuiamente preenchiilo, recusando-se

a aceitar os boletins para exercer o direito de ooto.

No refeido auto de notícia consta ainda que a cidadã referiu que o boletim lhe tinha sido

entregue por um trabalhador da Câmara Municipal ile Ribeira Granile que estaria a

fazer transporte de eleitores e lhe disse para ootar no Partido Social Democrata.
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2.24 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Di

de Ponta Delgada (NPP: 468141/2017)

,r§ Policial

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que foram comunicadas à Polícia de Segurança Pública

dioersas irregularidades nas mesas de ooto, a realização de propaganda no dia da eleição

e o transporte ile eleitores.

A Polícia de Segurança Pública ndo se deslocou aos locais referiilos na participação,

tendo os factos sido comunicados aos serüiços competentes ilo Ministério Público.

Nestes termos não existem medidas a adotar pela Comissão Nacional ile Eleições.

Notifique-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Regional dos Açores da Polícia de Segurança Pública." ------

2.25 - Comunicação da PSP - Comando Regional dos Açores - Divisão Policial

de Ponta Delgada (NPP: 468866/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

«A participaçiÍo effi causa refere que, quando os agentes ila Polícia de Segurança Pública

se deslocaram à assembleia de ooto que funcionou na Escola EB1-/l de Santa Bárbara

para recolherem a documentação eleitoral, já o edifício se encontraoa encerrado. Após

contacto com o presidente da mesa de ooto este deslocou-se ao local e entregou todo o

material eleitoral em pacotes deaiilamente lauailos.

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 140.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais, terminada a ootação e o apuramento local, as forças de segurança

recolhem o mateial eleitoral que será depositado no edifício do tribunal, pelo que o

presidente da mesa deoe aguardar pela chegada das forças de segurança para entregar

todo o material eleitoral.

Verificando-se que estn formaliilade não foi cumprida notifque-se o presidente da mesa

de ooto em causa para o mesmo se pronunciar sobre o teor da participaÇão.» ---------
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2.26 - Policia de Segurança Pública - Comando Metropolitano de

Divisão Policial de Lisboa (NPP:468209/2017)

- 2.'

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A participação em causa refere que uma trabalhadora da lunta ile Freguesia ile Maroila

solicitou a intentenção da Polícia de Segurança Pública, por desconhecidos terem

informailo o presidente da junta de lreguesia de que dois cidadãos estariam a influenciar

o sentido de aoto ilos eleitores. A Polícia de Segurança Pública deslocou-se aos seroiços

da junta de freguesia, tenilo siilo informada de que os referiilos cidadãos ití tinham

abandonado a assembleia de wto.

A realização de propaganila no dia ila eleição confgura um ilícito de natureza criminal,

preoisto no artigo 1-77." da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais.

Contudo, resulta da participação que os ciilailãos em causa não foram iilentificados e que

terão abandonado o local, pelo que não existem medidas a adotar pela ComissíÍo

Nacional de Eleições.

Notifque-se a presente deliberação ao Senhor Diretor Nacional e ao Senhor

Comandante do Comando Metropolitano ile Lisboa da Polícia ile Segurança Pública." -
Outros

2.27 - Cidadáo I Permanência de candidatos à entrada da assembleia de voto

da freguesia de Macieira da Maia (Vila do Conde) - Processo AL.P-

PPl2017lt3t2

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2017 /640, que con§ta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:--

,<Nos termos consignados no n.' 2, do artigo L77.', da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas

Autarquias Locais - LEOAL (aprotsada pela Lei Orgânica n.' 1/2001., ile '1.4 de agosto):

" Quem no dia da ootação fzer propaganda em assembleia de z,nto ou nas suas

imediações até 50m é puniilo com pena de prisão até 6 meses ou pena ile multa não

inferior a 60 dias. "
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apresentar reclamação ou protesto junto da assembleia de ooto, ao abrigo do artigo 121.'

da LEOAL.,

Nada mais havendo a trataÍ foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas

e 10 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhpr Presidente e por mim, ]oão Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

N-.-

--l-r.

josé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da

Almeida
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